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MINISTRAI° DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

LADS/

Sesta° de  07 janeiro  de 19  92	 ACORDÃO N2  .101-82.578

Recurso r12 :	 - 99.787 - IRPJ - EX: 1987

Recorrente: - LIRAS - COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA .

Recorrido : - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO 	 SP.

OMISSÃO DE RECEITA- PASSIVO FIC-
TICIO - Desde que não comprovado'
adequadamente o passivo circulan
te da empresa figurante no balai
ço, confiaurada esta a omissão
de receitas operacionats.

DESPESAS OPERACIONAIS - Somente
são admissiveis como operacionais
as desnesas aue alem de preenche-,
rem os requisitos de necessidade,
normalidade e usualidade, apresen
tarem-se com a devida comprovação"
através de documentos hábeis e i -
dóheos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto ror LIRAS - COMÊRCIO DE MÓVEIS E ELETRODO -

MRSTICOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar

nrovimento ao recurso; nos termos do relatório e voto aue pas-

sam a intearar o presente julaado.

Sala •,as Ser.ões (DF), em 07 de janeiro de 1992
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Participaram, ainda, do Presente jul gamento, os seguintes Conselhei
ros: CARLOS ALBERTO GONCALVES NUNES, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, RAUL
PIMENTEL, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIW.e JOSÉ GERALDO ROSA (Su-
plente convocado) . Ausentes- Conselheiros CRISTÓVÃO ANCHIETA DE
PAIVA e CELSO ALVES FEITOSA i .
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13855-000.230/90-16

•

RECURSO NP : 99.787

AR0Roio Ng: 101-82.578

RECORRENTE: .LIRAS - COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMZSTICOS LTDA.

RELATÓRIO_ -

A empresa supra-referenciada, qualificada	 nos

autos, foi alvo da ação fiscal a que alude o auto de infração de

fls. 134, onde foram apuradas irregularidades consistentes na

existência de "passivo fictício" (Cz$ 3.219.943,24) e na ausên-

cia de comprovação de despesas apropriadas como operacionais,

(Cz$ 110.733,91r:irregUaridades essas detectadásno	 exer-dició

de 1987, período-base de 1986.

Na impugnação parcial que interpôs contra o lan
çamento, a autuada contesta a ocorrência de passivo fictício ten

do em vista que o fisco endereçou correspondência a diversos for

necedores da empresa para que os mesmos informassem sobre seus,

créditos perante à fiscalizada. As informações chegaram incom--

pletas o que ensejou a fragilidade do feito, impedindo a conclu-

são de que houve estouro de caixa ou passivo fictício sem que

fossem antes os fatos investigados detalhadamente. Foram despre-

zados os documentos apresentados pela empres :dando-se crédito

à correspondência de terceiros. Não agiu de má fê e nada ocul--

tou do fisco. Impostos não se cobram por presunção e se os lan-

çamentos foram feitos em ordem cronolOgia, com exatidão, como

verificou a fiscalização, o procedimento fiscal não pode prospe

rar.

Pela decisão de fls. 191/195, a autoridade mono

crática indeferiu a impugnação mantendo a exigência tributária
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

AcOrdão n9 101-82.578
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tal como formulada. Os fundamentos da decisão são lidos na ínte-

gra em plenário. ,
,1

•	 Intimada em 01.02.91 da aludida decisão, a 	 in-

	

teressada ingressou em 04.03.91 com o tempestivo recurso de fls. 	 i

198/201, com alegações assim sintetizadas:

,.	 .
- não restou definitivamente demonstrado o passi

vo fictício levantado pelo fisco; 	 !

,
- não existe a base de calculo no caso "sub-judi-

ce", pelo fato de ser inconsistente o auto 	 de ,
,,

infração lavrado;
,,

- a moeda corrente e o cruzeiro e não a ORTN, BTN,
etc. e a prevalecer o valor constante dos au-
tos, haverá total desrespeito ao padrão mone-

tário.

É o relatOrio.	 .
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relatar:

A manutenção, no .passivo do balanço, de obriaações

já naaas, autoriza presunção de omissão de receita, diz o art. 12,

29, do Decreto-lei n9 1.598, de 26-12-1977 (art. 180 do RIR/80).

Ressalva, porém, a prova em sentido contrário.

Tratando-se de nuestão fundamentalmente objetiva,'

em nue se deve comnrovar a realidade das obriaações a pagar cons--

tantes das exiaibilidades inscritas no balanço patrimonial, é ne-

cessário nue ocorra identidade de valores, de forma a coincidirem'

os saldos das contas, representativas das exiaibilidades, com os

respectivos documentos nue dêem base a esses saldos de contas.

Uma vez não comprovada, por prova documental hábil,

a realidades das dívidas, confiaura-se, sob o ãnaulo fiscal, a ma

terialização de exiaível fictício, comumente denominado passivo

fictício, sob o rual se acoberta omissão de receita.

Como omissão de receita, cuida-se de uma presunção

relativa ("juris tantum"), mas não se pode dizer que o principio I

da leaalidade e bem assim o da tipicidade não estejam presentes,

auando o contribuinte não demonstra, através de contra-prova ade-

auada ser improcedente a suspeita fiscal. O 'ônus da contra-prova I

compete à empresa, pois foi ela quem consianou, no passivo exigí-

vel do balanço, os valores das obriaaçOes a pa gar, e se não a pres

ta apronriadamente, comprovado fica o exigível fictício, e, por via

de conseafiencia a omissão de receita, tal como autoriza a disposi-

ção leaal citada.

O certo é aue, não se oferecendo contraprova, com

a exibição de documentos adequados, para admitir-se que o exigível

seja real, anuela presunção relativa banha a característica de de-

finitiva, se as obriaacOes a paaar ficam por comprovarem-se. 

No caso dos_autos verifica-se aue o saldo do passi-

vo tido pelo fisco como não comprovado, fiaurante no bal. ço encer
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rado em 31-12-86, atinae o total de Cz$ 3.219.943,24, diante a fal_
ta de apresentação dechplicatas, pela a presentação de duplicatas

aue foram reaistradas no Livro de Entradas de Mercadorias e conta-

bilizadas apenas no ano seauinte de 1987 e diveraencias entre os

saldos devedores informados pela ' recorrente e os informados pelos

fornecedores.
,

As aleaações e documentos trazidos ã colação pela

recorrente não elidem o procedimento fiscal, por isso que, (fls. I

161/164 e 175) referem-se a títulos a vencer no ano de 1987, quan-

do foram contabilizados, já levados em consideração pelo fisco.

A interessada não contestou a exigência fiscal re-

ferente a falta de apresentação de parte da documentação relativa'

aos valores apropriados como desnesas, aleaando no decorrer da fis._
calização o extravio de documentos (f Is. 24 e 30), que totaliza o

valor de Cz$ 110.733,91.

Na esteira dessas censider'açóes voto pela negativa de

provimento do recurso.
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